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    CAPÍTULO 1




    Aspectos sanitários relacionados ao processamento de carcaças de frango




    As enfermidades veiculadas por alimentos são problemas sérios em todo o mundo e não existe sociedade imune a esse flagelo.




    (Figueiredo, 1999)


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Apesar dos significativos avanços na ciência e tecnologia, anualmente, centenas de milhões de pessoas adoecem em função da contaminação de alimentos. Microrganismos, tais como Salmonella, Campylobacter, Listeria, Staphylococcus e cepas patogênicas de Escherichia coli, estão entre os principais responsáveis pelas enfermidades transmitidas por alimentos (Adams & Moss, 1997; Germano & Germano, 2000; International Food Information Service-IFIS, 2002).




    A eliminação de germes patogênicos, tanto em água como em alimentos, é um aspecto de grande importância sanitária, econômica e social (Padrón et al., 1986).




    As carnes bovina e de frango estão entre os alimentos mais frequentemente relacionados aos surtos de doenças de origem alimentar. Inúmeros microrganismos patogênicos já tiveram sua presença relatada em carcaças de frango, incluindo Salmonella, Campylobacter jejuni, Escherichia coli, Clostridium sp, Listeria monocytogenes, Staphylococcus aureus, assim como deteriorantes, particularmente proteolíticos e lipolíticos, tais como as Pseudomonas (Almeida et al., 1993; Cotta, 1997; Ritter, 2000; Forsythe, 2002; Castillo, 2002; Figueiredo, 2003).




    Para retardar a multiplicação de bactérias deteriorantes e para evitar o crescimento de germes patogênicos, após o abate e a evisceração, as aves são resfriadas em tanques de água gelada (chiller), os quais são normalmente adicionados de sanificantes. O cloro é o produto mais utilizado para reduzir microrganismos no chiller e, por conseguinte, a contaminação cruzada entre as carcaças (International Commission on Microbiological Specifications for Foods-ICMSF, 1997; Ritter, 2000).




    Entretanto, Block (1991) relata que vários tipos de microrganismos, tais como cepas de Escherichia coli e Salmonella typhi, vêm apresentando resistência ao cloro. Além disso, presentemente, tem-se o conhecimento de que a utilização do cloro para a sanificação de alimentos pode levar a formação de subprodutos químicos, os trihalometanos, que são potencialmente carcinogênicos (Richardson et al., 1998; Macedo, 2000; Macedo et al. 2001).




    É fato que o consumo de aves tem aumentado de forma acentuada nos últimos anos, quer como decorrência da elevação dos preços de outras fontes de proteína animal, quer como consequência de uma alteração dos hábitos alimentares da população. Assim, é de grande interesse industrial, social e econômico que se consiga melhorar a qualidade sanitária e prolongar a vida de prateleira desses produtos.




    Somando-se ao exposto, deve-se ressaltar que existe, atualmente, uma crescente demanda de frangos com alto perfil de qualidade e, dessa forma, a redução dos níveis e da incidência de patógenos tornou-se uma prioridade mundial. Consequentemente, os métodos de sanificação passaram a ocupar espaço relevante nas plantas processadoras de aves.




    Considerando que o amplo consumo dos produtos avícolas processados pode implicar em sérios efeitos sobre a saúde pública, tanto do ponto de vista microbiológico quanto químico, o presente trabalho, de forma bastante elaborada, teve como premissa o estudo de processos alternativos para a sanificação de carcaças de frango por meio de ensaios microbiológicos, físicos e químicos.




    Os sanificantes químicos escolhidos foram o dicloroisocianurato de sódio e o gás ozônio, e, como descontaminante físico, aplicou-se o ultrassom.




    Os ensaios foram realizados no Laboratório de Biologia e Fisiologia de Microrganismos da Universidade José do Rosário Velano (UNIFENAS), Alfenas, MG.




    As análises realizadas buscaram verificar:




    • a eficácia da água ozonizada frente a alguns microrganismos associados à carne de frango;




    • a eficiência da utilização de água potável, hiperclorada, ozonizada e do ultrassom, combinados ou não, em tanques de resfriamento, para a sanificação das carcaças de frango em relação às suas influências no padrão microbiológico, vida útil do produto, ganho de peso e propriedades sensoriais;




    • a capacidade do dicloroisocianurato de sódio, do ozônio e do ultrassom, combinados ou não, em reduzir microrganismos na água do chiller; e




    • a formação de trihalometanos na água do chiller após os tratamentos com dicloroisocianurato de sódio, ozônio e ultrassom, de forma combinada ou não.




    Por fim, buscou-se fornecer subsídios para a aplicabilidade dos processos sanificantes estudados no processamento de aves.


  




  

    2 REFERENCIAL TEÓRICO




    2.1. Aves – produção, mercado e valor nutritivo




    A avicultura é um dos setores da produção animal que têm evoluído muito nas últimas décadas, constituindo-se, atualmente, em uma variedade econômica de grande destaque (Santos, 1998).




    A indústria brasileira de aves consolidou-se na década de 1970 e, apesar das dificuldades inerentes a qualquer setor produtivo do país, a avicultura tem apresentado crescimento elevado praticamente todos os anos desde sua implantação, atingindo a segunda posição no ranking mundial de produtores, sendo superada apenas pelos Estados Unidos (Talamini, 2001).




    A exportação de aves congeladas tem contribuído para o crescimento da produção industrial do Brasil, que tem como principal destino a Ásia, mas vem também conquistando novos mercados como os da Comunidade Econômica Européia, África e, principalmente, o da Rússia. O Brasil vem disputando o mercado de frangos do Oriente Médio com a União Européia (EU) e os EUA, e o mercado japonês com a China e Tailândia (Bliska, 1997; Produto..., 2002; Talamini, 2001).




    A região Sul do país foi a pioneira na produção e tem aumentado continuamente sua participação. Seus três estados respondem por mais de 50% da produção de frangos no Brasil. Em 2001, a participação da região Sul foi de 55,2%; o Sudeste, mesmo tendo a segunda maior produção, teve um decréscimo de 3,8%, baixando de 31% em 98 para 27,2% em 2001; o Nordeste participou com 8,7%, o Centro-Oeste com 7,9% e o Norte com menos de 1,5% (Ritter, 2000; Talamini, 2001).




    O consumo per capita de carne de frango no país saltou de 2,3 kg/habitante/ano em 1970 para 23,8 kg em 1997, apresentando um crescimento de 935% no período (Schorr, 1999). O brasileiro tem mudado seu hábito de consumo de carnes, passando de um país preponderantemente consumidor de carne bovina para o de consumidor de carne de frango. A qualidade, a facilidade de preparo, a imagem de produto saudável e os preços acessíveis auxiliaram na conquista dessa posição. Em média, nos últimos seis anos, o consumo per capita brasileiro aumentou 1,63 kg/ano, sendo que em 2000, já estava em 29,9 kg/habitante/ano (Talamini, 2001; 2002). Atualmente, o consumo interno é de 34 kg/habitante/ano (Avicultura..., 2003b).




    Os produtos avícolas que até pouco tempo eram um item de luxo, a partir da década de 1990, passaram a responder por mais de 35% do total de vendas alimentícias. Aumentaram as vendas de produtos resfriados, particularmente do produto em porções (coxas, sobrecoxas, peitos, etc.), ou processados (empanados), responsáveis pela maior atração dos consumidores para este tipo de alimento (Prodlove, 1996).




    De acordo com a Revista Nacional da Carne (fev/2001), a produção brasileira de carne de frango apresentou, em 2000, um crescimento de 3,6% em relação ao ano de 1999, atingindo 5,7 milhões de toneladas. A exportação também vem crescendo, tendo maior expressividade o embarque de cortes do que do produto inteiro (Produção..., 2001).




    Em 2001, a produção de frangos de corte ficou em 6,6 milhões de toneladas e, apesar das dificuldades no fornecimento de milho ocorridas durante o ano de 2002, a avicultura brasileira conseguiu continuar crescendo. Foram produzidas de 7,6 milhões de toneladas para esse período, com exportação de 1,3 milhão (Talamini, 2002; Avicultura..., 2003a;b).




    Segundo Schorr (1999), os principais desafios da indústria avícola brasileira são:




    • atender às exigências do consumidor;




    • manter-se tecnicamente competente;




    • reduzir ainda mais os custos de produção;




    • implantar programas de higiene, controle sanitário e biosseguridade;




    • preocupar-se com o bem-estar das aves e o meio ambiente;




    • reduzir a utilização de subprodutos de origem animal na alimentação de aves;




    • limitar a utilização de antibióticos e promotores de crescimento;




    • pesquisar o uso de matérias-primas alternativas;




    • maximizar o uso de aditivos alimentares (enzimas, probióticos, emulsificantes, etc.);




    • implantar os preceitos de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC).




    Superados estes desafios, o setor estará preparado para atender adequadamente ao mercado doméstico e superar os competidores no mercado internacional.




    Os produtos avícolas variam desde os tipos de carnes brancas, como as de frangos, contendo 25% a 30% de proteínas e somente 5% de gordura, até as carnes mais escuras, como a de pato, que contém 11% de proteínas e 43% de gordura (Prodlove, 1996).




    Favier et al. (1999) relatam que 100 gramas de carne de frango crua contêm 125 Kcalorias, 72,9 g de água, 22,2 g de proteínas, 4,0 g de lipídios, 75 mg de colesterol, além de sais minerais (magnésio, fósforo, potássio, cálcio, ferro) e vitaminas (precursores de vitamina A, vitaminas do complexo B e vitamina E).




    Como foi anteriormente relatado, o aumento do consumo de carnes de aves também está relacionado aos indesejáveis malefícios à saúde, atribuídos às carnes vermelhas e às gorduras saturadas. A carne de frango contém menos gordura e um maior conteúdo de ácidos graxos insaturados, diminuindo os possíveis problemas cardiovasculares associados. Em compensação, as carnes brancas contêm menos ferro que as vermelhas (Prodlove, 1996).




    A carne de aves e o ovo são considerados pelos nutricionistas como alimentos ideais para todas as pessoas, pois essa carne é magra e de baixa caloria e o ovo é um dos alimentos mais completos da natureza, só perdendo para o leite materno (Lana, 2000).




    2.2. Processamento de aves




    As estruturas industriais e tecnológicas de abate de aves no início da década de 1970, quando houve o desenvolvimento da avicultura de corte, eram simples. A comercialização baseava-se quase que exclusivamente em aves evisceradas inteiras, resfriadas ou congeladas, e os cortes eram provenientes apenas do aproveitamento de aves com contusões.




    Após esta fase inicial, os frigoríficos começaram a investir mais em tecnologia e estrutura, a fim de aperfeiçoarem a qualidade, aumentarem a produtividade e, consequentemente, obterem melhores resultados num mercado bastante disputado.




    Após 1980, a produção de cortes de frangos (peito, asa, coxa e sobrecoxa) sofreu incremento significativo em função do mercado exterior e da evolução dos hábitos dos consumidores brasileiros, principalmente dos grandes centros urbanos.




    O frango de granja, até o preparo no abatedouro, na forma de carcaças ou mesmo de corte, deverá passar por vários estádios importantes. Esses estádios precisam ser programados, para serem realizados de maneira eficiente e higiênica. De acordo com Lana (2000), as etapas realizadas no abate são:




    Insensibilização




    ↓




    Sangria




    ↓




    Escaldagem




    ↓




    Depenagem




    ↓




    Evisceração




    ↓




    Pré-resfriamento




    ↓




    Resfriamento




    ↓




    Gotejamento




    ↓




    Classificação




    ↓




    Embalagem




    2.2.1 Insensibilização




    O primeiro equipamento utilizado no abatedouro é o insensibilizador ou atordoador. A finalidade da insensibilização é a melhora da sangria e depenagem. Geralmente, esse atordoamento é feito por um processo de eletronarcose, como preconizado pela Portaria n°210/99, do Ministério da Agricultura. Neste, a cabeça da ave é mergulhada num tanque com um líquido, normalmente salmoura, por onde é passada uma corrente elétrica (20 a 50 volts e frequência de 60 Hertz por um tempo de 7 segundos) (Brasil, 1999c; Lana, 2000).




    2.2.2 Sangria




     Preconiza-se um intervalo de 12 segundos entre a insensibilização e a sangria, que pode ser realizada de forma manual ou mecânica. O tempo de sangria é de 2 minutos (Brasil, 1999c; Lana, 2000).




    A sangria deverá ser realizada em instalações próprias e exclusivas, denominadas “túnel de sangria”, que devem estar voltadas para a plataforma de recepção de aves, totalmente impermeabilizadas em suas paredes e tetos (Brasil,1999c).




    2.2.3 Escaldagem




    O processo de escaldagem tem como objetivo liberar as penas e é realizado por imersão da ave num tanque de água quente (por volta de 52ºC) com agitação (Lana, 2000).




    De acordo com a Portaria n°210/99, do Ministério da Agricultura, as aves poderão ser escaldadas pelos seguintes processos: imersão em tanque com água aquecida por meio de vapor ou por pulverização de água quente e vapor.




    Castillo (1997) sugere que as aves destinadas à comercialização sob refrigeração devam ser escaldadas na faixa de 50-55°C. A permanência da ave no tanque de escaldagem não deve ser inferior a 1,5 minuto. Além dos aspectos microbiológicos, deve-se considerar a maior facilidade da remoção das plumas, evitando assim a repetição de medidas, o que aumenta o manuseio.




    Este mesmo autor relata que microrganismos de contaminação, incluindo Pseudomonas sp, são facilmente destruídos na água de escaldagem e que o uso de temperaturas altas acima de 58°C pode reduzir a vida útil da carcaça por remoção subsequente da cutícula, tornando-a mais suscetível ao crescimento de bactérias contaminantes. Ainda assim, microrganismos psicrotróficos presentes na ave podem sobreviver à escaldagem, pois ficam firmemente ligados à pele e não são facilmente removidos por lavagens subsequentes.




    2.2.4 Depenagem




    O processo de depenagem é feito por ação mecânica de dedos de borracha que são presos a tambores rotativos. A operação da depenadora deve ser controlada para que se possa obter uma carcaça de boa aparência, evitando-se assim machucados, rupturas e arranhões na pele e até quebra de ossos, pois, caso contrário, pode haver introdução da microbiota externa na musculatura. Apesar das precauções, as contagens microbianas geralmente aumentam nesta fase, como resultado da contaminação cruzada. Este é um fato inevitável, mesmo utilizando-se tecnologias modernas.




    Os microrganismos presentes na pele, penas e intestinos chegam até o tanque de escaldagem e depenadoras (Lana, 2000; Castillo, 1997). Os dedos de borracha da depenadora naturalmente ocultam microrganismos e não são fáceis de lavar e desinfetar. O equipamento está sujeito à colonização microbiana, particularmente por Staphylococcus aureus (Castillo, 1997).




    2.2.5 Evisceração




    Os trabalhos de evisceração devem ser executados em instalações próprias, isoladas por meio de paredes das áreas de escaldagem e depenagem, compreendendo desde a operação de corte de pele do pescoço até a “toalete final” das carcaças (Brasil, 1999c).




    A evisceração é uma etapa muito importante no processamento de aves e é composta de vários subprocessos. Inicia-se pela remoção da glândula do uropígio ou sambiquira; em seguida, vem o corte ou remoção da traquéia. Posteriormente, faz-se a remoção da cloaca e evacuação do intestino grosso. Segue-se depois a abertura do abdômen, a eventração, que é a exposição das vísceras (moela) para a inspeção.




    Com as vísceras fora da carcaça, segue-se a inspeção, na qual a carcaça é aprovada ou reprovada por inteiro ou em partes. Durante a inspeção feita pelo Serviço de Inspeção Federal (SIF), são eliminadas as aves condenadas por doenças (Brasil, 1952; Lana, 2000).




    Após a inspeção, são, então, retiradas as vísceras: coração, fígado e moela. No caso do coração, remove-se o saco pericardial; no caso do fígado, evita-se o derramamento da vesícula biliar para evitar a contaminação. Quanto às moelas, removem-se as gorduras em excesso: são elas abertas, com a retirada, em seguida, do seu conteúdo. Depois de lavadas, remove-se a cutícula interna (Lana, 2000).




    Após o preparo desses miúdos, é feita a extração dos pulmões, por meio de uma pistola a vácuo; segue-se a toalete com a remoção do papo, esôfago e traquéia. A retirada da traquéia é feita por fusos rotatórios que descem pelo interior da carcaça e pele do pescoço.




    Finalmente, chega-se à última operação dessa fase, que é a lavagem final, interna e externa, com remoção de sangue, membranas e resíduos de vísceras. Só então a ave estará preparada para a operação de resfriamento. Impedir a entrada dos resíduos da evisceração no pré-chiller é medida importante para a manutenção da qualidade da água e redução dos riscos de contaminação cruzada. O enxágue final das carcaças, feito por jatos de água com alta pressão na lavadora final, é a última barreira contra o arraste de resíduos da evisceração para dentro do chiller. Assim, para assegurar que a ação de limpeza seja adequada, é importante monitorar o funcionamento dos bicos de água, que devem ser periodicamente inspecionados e limpos (Brasil, 1999c; Lana, 2000).




    Castillo (1997) sugere que, após a evisceração, as carcaças devem ser lavadas utilizando-se de duchas de água clorada, pois este procedimento provoca a remoção por arraste da microbiota superficial da carcaça. Sugere ainda que a instalação de um chuveiro com água hiperclorada (5,0 mg/L de cloro livre) é uma medida de segurança adicional.




    2.2.6 Resfriamento




    Depois da evisceração, é importante resfriar as aves rapidamente para impedir o crescimento bacteriano, particularmente de organismos causadores de doença como a Salmonella sp. Para o resfriamento são utilizados banhos de água fria, equipados com um sistema de contra-corrente.




    Segundo Lana (2000), várias técnicas são utilizadas na operação de resfriamento, desde o uso de tanques com gelo (uma técnica já superada) à pulverização com água gelada, tanques com água e gelo ou resfriadores contínuos.




    A Portaria n°210/99 aprova o uso de resfriadores contínuos, tipo rosca, no qual as carcaças são imersas em água gelada ou água e gelo, o resfriamento por aspersão com água a 4°C e o resfriamento por ar (câmaras frias) (Brasil, 1999c).




    Quando estiverem funcionando entre 0 e 5ºC, os resfriadores contínuos são eficientes (Lana, 2000).




    O resfriamento consiste, basicamente, de dois estágios: no primeiro estágio, ou pré-chiller, a temperatura da água fica entre 16° e 18ºC (a inspeção permite que a temperatura da água chegue aos 20ºC), visando evitar o encolhimento do músculo e residual mínimo de cloro, em 2,0 mg/L. Em seguida, no segundo estágio ou chiller, a água de entrada no tanque deverá ter sua temperatura abaixada para 4ºC e residual mínimo de cloro de 3,0 mg/L (Lana, 2000; Castillo, 1997).




    De acordo com a legislação brasileira (Portaria n°210/99), para garantir a qualidade das carcaças de frango, sob o aspecto microbiológico, a água dos tanques de resfriamento deverá ser hiperclorada. Devem ser permitidos, no máximo, 5,0 mg/L de cloro livre e seu fluxo de renovação mínimo deve ser de 1,5 litro por carcaça no pré-chiller e 1,0 litro por carcaça no chiller.




    Apesar da legislação brasileira recomendar uma hipercloração de 2,0 a 2,5 mg/L para a água de resfriamento das carcaças, o cloro vem sendo empregado nos tanques de chiller, por vários abatedouros, em altas concentrações (5,0 a 200 mg/L). Isto pode gerar resíduos químicos indesejados e alterar a qualidade sensorial da carcaça (Brasil, 1999c; Prodlove, 1996; Martins et al., 1998; Lana, 2000).




    Geralmente, o desejável nessa operação é que, ao término do processo, a temperatura da carcaça fique entre 2° a 4ºC, pois é nesta temperatura que a ave deve ser estocada, quando comercializada sob refrigeração. O Serviço de Inspeção Federal (SIF) exige que a temperatura máxima dessas carcaças seja de 8ºC. Caso elas sejam comercializadas congeladas, a temperatura máxima pode ser maior, em torno de 12ºC (Lana, 2000).




    Para os frangos apresentarem melhor qualidade sensorial e vida de prateleira mais longa, é importante que sua população microbiana seja a menor possível ao final do processamento. Assim, é importante controlar nessa operação de resfriamento, os seguintes fatores: concentração de cloro, temperatura, fluxo de água e absorção da mesma pelas aves. Para controlar essa absorção, a ave deve ser pesada antes e após o chiller. Ainda, o tempo de permanência das carcaças no pré-chiller e chiller que, ao todo, deve ficar por volta de 45 minutos a 1 hora (Brasil, 1999c; Lana, 2000; Bressan & Perez, 2001).




    A International Commission on Microbiological Specifications for Foods reconhece apenas um ponto crítico de controle do tipo PPC1 no processamento de aves. Trata-se do resfriamento realizado no chiller, quando se pode assegurar o controle do crescimento de patógenos causadores de toxinfecções alimentares, desde que as carcaças sejam resfriadas abaixo de 10°C. A água de resfriamento tem um potencial considerável para ocasionar uma contaminação cruzada, caso o controle do sistema de resfriamento não seja rigoroso (ICMSF, 1988).




    Os resfriadores de imersão contínua podem efetuar uma redução global da contaminação bacteriana, contanto que sejam convenientemente controladas as condições de uso e de temperatura da água. O cloro pode ser acrescentado à água do resfriador e reduz eficientemente qualquer contaminação cruzada. Isto diminui os níveis microbianos na água, mas não na carcaça (ICMSF, 1997).




    2.2.7 Gotejamento




    O gotejamento é feito para reduzir o excesso de água absorvida na etapa anterior. É destinado ao escorrimento da água na carcaça. Ao final desta fase, a absorção da água pelas carcaças no pré-resfriamento por imersão não deve ultrapassar a 8%. Nessa operação, as aves são suspensas pela asa ou pela coxa ou pescoço, dependendo do tipo de processamento (Brasil, 1999c; Lana, 2000).




    O tempo de gotejamento é de 2,5 a 4,0 minutos. Há abatedouros que ampliam esse tempo para até 5,0 minutos (Lana, 2000).




    2.2.8 Classificação




    Em seguida, as aves passam por um processo de classificação, com a remoção de carcaças com danos. Caso o abatedouro tenha seção de cortes, elas irão para esta operação e, se forem comercializadas por tamanho e peso, serão classificadas e conduzidas para a embalagem. Os miúdos são embalados individualmente e inseridos dentro das aves (Lana, 2000).




    2.2.9 Embalagem




    Após o resfriamento e gotejamento, as carcaças são acondicionadas em bolsas plásticas e refrigeradas à temperatura entre 0 e 4°C, ou congeladas a 20°C negativos (Castillo, 1997).




    A permeabilidade dos materiais de embalagem ao oxigênio é um parâmetro importante associado às embalagens de aves resfriadas. À medida que a permeabilidade dos filmes ao oxigênio decresce, atinge-se um estado no qual o oxigênio utilizado, em um certo nível de pressão parcial, favorece a reação do pigmento e acarreta a descoloração do produto. Assim, devem ser usados materiais de alta permeabilidade ao oxigênio, a fim de manter a coloração do produto fresco.




    Outro requisito que a embalagem para aves resfriadas deve atender é o de baixa permeabilidade ao vapor d’água. Dessa forma, evita-se a desidratação superficial e, consequentemente, a perda de peso e o escurecimento do produto, devido à concentração de pigmentos na sua superfície, quando a estocagem é feita em ambientes com baixa umidade relativa.




    Uma embalagem para aves resfriadas ainda deve apresentar baixa permeabilidade a odores estranhos, flexibilidade, resistência à gordura e resistência mecânica à temperatura de refrigeração. A embalagem plástica mais utilizada no mercado nacional para o acondicionamento de aves congeladas é o filme de polietileno com espessura entre 25 e 60μm, muitas vezes pigmentado de branco. A pigmentação oferece certa barreira à luz e melhora a apresentação visual, porque possibilita melhor impressão e não permite a visualização do produto que, por si só, não tem boa aparência. O polietileno apresenta baixo custo, boa resistência ao rasgo e à perfuração, flexibilidade a baixas temperaturas, baixa permeabilidade ao vapor d’água e boa soldagem (Lana, 2000).




    2.2.10 Conservação pelo frio




    Dentre os agentes físicos que podem intervir na vida útil de aves, tem-se o efeito das diferentes temperaturas de resfriamento e refrigeração (Hoffman, 1984).




    O tratamento pelo frio constitui a técnica mais generalizada para a conservação de carnes, tanto para o armazenamento como para o transporte. Temperaturas baixas são importantes na preservação de carnes de aves. Contudo, a atividade microbiana pode ocorrer, mesmo em temperaturas de refrigeração, com efetiva deterioração de carnes ou, em alguns casos, com possibilidade de toxinfecções alimentares (Pardi et al., 2001; Martins et al., 1998).




    As baixas temperaturas são empregadas para retardar as reações químicas e a atividade das enzimas, assim como para retardar ou deter a multiplicação dos microrganismos presentes nos alimentos. Quanto mais baixas as temperaturas, mais lentas serão as reações químicas, a atividade enzimática e a multiplicação dos microrganismos (Carvalho, 1999; Ritter, 2000).




    Xavier & Beraquet (1993) relatam que o método mais usado para a conservação de carnes frescas de aves é a refrigeração, utilizando-se de temperatura entre 0 a 10°C.




    De acordo com a Portaria CVS n°6/99, do Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, os alimentos perecíveis devem cumprir os seguintes critérios de temperatura: congelados, a –18°C, com tolerância de até –12°C; resfriados, entre 6° a 10°C, conforme especificação do fabricante, e refrigerados, até 6°C, com tolerância até 7°C. Já para o transporte de carnes e produtos cárneos, o Decreto n°6538/RJ, de 1983, prevê a exigência de transporte fechado, isotérmico ou refrigerado e o respeito às seguintes faixas de temperatura: sob-refrigeração, entre 4° a 6°C, com tolerância até 7°C; alimento resfriado, entre 6° a 10°C ou conforme especificações do fabricante, e congelados, entre –18° a –15°C, com tolerância até –12°C (Madeira & Ferrão, 2002; Figueiredo, 1999).




    Figueiredo (1999) relata que as carnes bovina, suína e de aves podem ser armazenadas sob refrigeração, ou seja, em temperaturas de até 4°C, por 72 horas.




    Franco & Landgraf (1996) relatam que a refrigeração, entre 0 e 10°C, diminui a velocidade de crescimento dos microrganismos, enquanto o congelamento evita a viabilidade de grande parte dos microrganismos. Destacam que temperaturas de 5° ou 6°C retardam a multiplicação dos microrganismos produtores de intoxicação alimentar, com exceção do C. botulinum tipo E. Salientam, ainda, que é possível encontrar microrganismos viáveis em até 17°C negativos.




    Sheldon & Brown (1986) armazenaram carcaças de frango a 4,4°C e analisaram-nas nos dias 0, 4, 7, 9 e 11 para determinar a contagem total de mesófilos aeróbios e de psicrotróficos. Encontraram os seguintes resultados, citados em log10UFC/g. Contagem de mesófilos: 4,93; 4,96; 5,03; 5,14 e 6,08, respectivamente. Contagem de psicrotróficos: 3,73; 5,24; 6,47; 7,56 e 9,00, respectivamente.




    Forsythe (2002) cita que os limites de temperatura e tempo de conservação de alimentos são baseados no conhecimento das faixas de temperatura e taxas de crescimento dos patógenos de origem alimentar mais comuns. A zona de maior perigo microbiano tem limite inferior de –1,5°C para controlar L. monocytogenes, Y. enterocolitica e A. hydrophila e o limite superior é de 53°C, em função do C. perfringens.




    Entretanto, estes limites diferem daqueles estabelecidos nos padrões nacionais (04° a 60°C), que foram definidos antes da emergência de certos patógenos de origem alimentar, como a L. monocytogenes (Forsythe, 2002).




    2.3. Microbiologia da carne de aves e vida de prateleira




    A carne de aves é facilmente deteriorável, devido às suas características intrínsecas, como composição química apresentando elevado teor de nutrientes, alta atividade de água e pH próximo da neutralidade. Estes fatores possibilitam a proliferação e o desenvolvimento de microrganismos contaminantes da própria ave ou de fontes externas, devendo, por esse motivo, ser processada adequadamente e ser mantida sob-refrigeração ou congelamento (ICMSF, 1980; Terra, 1998; Forsythe, 2002).




    O músculo do animal vivo, normalmente, é isento de germes. Porém, a partir do abate e do processamento, inicia-se a sua contaminação proveniente da pele, penas, trato intestinal, dos funcionários, dos equipamentos e utensílios e da água utilizada no processo (Terra, 1998).




    Esses microrganismos poderão ser patogênicos, colocando em risco a saúde do consumidor, ou deteriorantes, que vão prejudicar a qualidade do produto e seu período de conservação (Terra, 1998).




    A microbiota das aves frescas depenadas provém de bactérias normalmente presentes em aves vivas e de organismos introduzidos durante o abate, a retirada de penas e a evisceração (Pelczar Jr., 1997).




    Bactérias, leveduras e fungos filamentosos têm sido isolados da superfície de aves processadas, tais como, Pseudomonas, Aeromonas, Acinetobacter, Escherichia, Flavobacterium, Salmonella, Campylobacter, Clostridium, Staphylococcus, Listeria, Trichosporum, Torulopsis, Candida, Rhodotorula, Penicilium, Alternaria e Aspergillus. Para o homem, a Salmonella é o patógeno mais significativo, porém, o Campylobacter e a Listeria também são alvos de preocupações de saúde pública (Pelczar Jr., 1997; Parry & Pawsey, 1984; ICMSF, 1997).




    Atualmente, a maioria dos frangos na Europa, exceto na Suécia, que exige rigorosa qualidade na higiene dos alimentos, está infectada pela Salmonella, em até 60%. Esta infecção é causada principalmente pela forragem infectada (Möller, 1999).




    Infecções causadas por Campylobacter são um tanto frequentes nos países nórdicos. Nos Estados Unidos, atualmente 70% a 90% dos frangos comercializados têm infecções por Campylobacter, causando oito milhões de casos por ano de envenenamento por comida (Möller, 1999).




    Em 1996, o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA), preocupado com os patógenos emergentes e com o grande número de enfermidades veiculadas por alimentos, publicou o Programa de Redução de Patógenos (PRP). A obrigatoriedade do programa se aplica também aos países que exportam carnes e produtos avícolas para o mercado norte-americano. O PRP tem quatro componentes, descritos a seguir: implementação do sistema APPCC (Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle); padrões de desempenho para Salmonella; desenvolvimento e implementação dos Padrões e Procedimentos Operacionais de Sanificação e provas microbianas para E. coli genérica. Foram traçadas metas para a redução da porcentagem de carcaças contaminadas com Salmonella, o que implica também na redução de outros patógenos (Figueiredo, 1999).




    No Brasil, durante o ano de 2002, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) implantou o Programa Brasileiro de Análises de Risco para Salmonella sp em carcaças de frango congeladas. O objetivo foi o de determinar a prevalência desse microrganismo em carcaças de frango congeladas expostas à venda em estabelecimentos comerciais e de melhorar a qualidade do produto (Figueiredo, 2002).




    Forsythe (2002) descreve que a Salmonella e o Campylobacter têm aumentado suas resistências a antibióticos clinicamente importantes, chegando a um grau considerado preocupante. Este relato reforça a importância de realizar o controle destes patógenos em carcaças de frango.




    A presença de microrganismos pertencentes aos gêneros Salmonella, Clostridium e Staphylococcus, que podem acarretar toxinfecções alimentares, deve-se às técnicas higiênico-sanitárias inadequadas empregadas no abatedouro, na distribuição e no consumo de aves, uma vez que tais microrganismos não se reproduzem nas temperaturas ideais de estocagem (Hoffman, 1984).




    Outro fator importante em relação aos produtos de origem animal é o controle de microrganismos psicrotróficos, especialmente as bactérias do gênero Pseudomonas, pois as mesmas são responsáveis por alteração de odor, sabor e cor destes alimentos (Ayres et al., 1950).




    As bactérias pertencentes ao gênero Pseudomonas são originárias da pele, pés, intestinos ou outras partes de animais, assim como da água, gelo e dos equipamentos utilizados no processamento (Toule & Murphy, 1978).




    A deterioração de carcaças de aves evisceradas, armazenadas à temperatura de refrigeração, ocorre principalmente devido aos microrganismos psicrotróficos do gênero Pseudomonas e Acinotebacter, sendo detectada pelo desenvolvimento de odor e limo superficial nas carcaças (Hoffman, 1984). Além desses microrganismos, Martins et al. (1998) isolaram também Moraxella, Achromobacter, Alcaligenes, Alteromonas e Flavobacterim.




    Franco & Landgraf (1996) relatam que, em frangos eviscerados, mantidos a 10°C ou abaixo, ocorre deterioração, principalmente por Pseudomonas e leveduras (Torulopsis e Rhodotorula) e que acima dessa temperatura, tem-se o crescimento de Alcaligenes e Flavobacterium sp.




     De acordo com Forsythe (2002), as carcaças armazenadas em temperaturas maiores que 20°C serão prontamente deterioradas por bactérias provenientes do intestino dos animais, as quais contaminaram a carne durante a evisceração. A microbiota deteriorante é composta por microrganismos mesófilos, tais como E. coli, Aeromonas sp, Proteus sp e Micrococcus sp. Em temperaturas abaixo de 20°C, a predominância será de psicrotróficos, tais como Pseudomonas sp (fluorescente ou não), Brochothrix thermosphacta, Acinetobacter sp e Shewanella putrefaciens. À temperatura de refrigeração de 5°C ou menos, a microbiota deteriorante será, predominantemente, de Pseudomonas. O crescimento de fungos ocorre em estocagem prolongada.




    A deterioração é resultado da degradação de proteínas, o que produz compostos voláteis desagradáveis, tais como indol, dimetil sulfito e amônia (Forsythe, 2002).




    No caso de aves não evisceradas, a deterioração pode ser constatada pelo esverdeamento da carcaça e odor pútrido, ocasionados pelo desenvolvimento de bactérias intestinais (Hoffman, 1984).




    Conforme a Resolução n°12/01, que estabelece os padrões microbiológicos sanitários de alimentos, para as carnes de aves resfriadas ou congeladas in natura (carcaças inteiras, fracionadas ou cortes), os microrganismos indicadores são os coliformes a 45°C, que não devem exceder a contagem de 104/g do produto e a Salmonella sp, que deve estar ausente em 25g de carne (Brasil, 2001b).




    Considerando as exposições acima, constituem fatores importantes no processamento de aves: a qualidade da água utilizada, que deve ser no mínimo potável, pois caso contrário pode contaminar diretamente as aves ou superfícies e equipamentos; as boas práticas de processamento; os procedimentos padrões de higiene e sanificação e o abate de animais descansados (a carne proveniente de animais fatigados deteriora-se mais rapidamente devido à falta de glicogênio de reserva, que se transforma em ácido lático após a morte do animal, o que diminui o pH do músculo, dificultando a multiplicação microbiana) e, ainda, a suspensão da alimentação 12 horas antes do abate e a limpeza das gaiolas (Pardi et al., 2001; Carvalho, 1999; Terra, 1998; Forsythe, 2002).




    Outro relevante fator é o resfriamento das carcaças para retardar a multiplicação de bactérias deteriorantes e para evitar o crescimento de germes patogênicos. O resfriamento sob imersão em água resfriada contra corrente geralmente diminui a contagem microbiana e minimiza a contaminação cruzada. O cloro geralmente é acrescentado à água do resfriador para reduzir a contaminação cruzada. Como anteriormente exposto, o cloro elimina sensivelmente os níveis de microrganismos na água, mas não nas carcaças (ICMSF, 1997).




    Em recente revisão sobre os métodos de produção da carne de frango, em particular o método sueco, por conseguir obter carcaças livres de Salmonella, o International Consultative Group on Food Irradiation (ICGFI) apresentou um relatório sobre a segurança da carne de frango, no qual estão descritos os principais métodos de descontaminação de carcaças. Entre os métodos químicos, tem-se a utilização do ácido lático, lactato tamponado, fosfatos e misturas, peróxido de hidrogênio, dióxido de cloro, cloro orgânico e ozônio. Quanto aos métodos físicos, são citados a irradiação, as ondas ultra-sônicas e o vapor (ICGFI, 1999).




    2.3.1. Indicadores de vida de prateleira




    A carne de frango pode ter sua vida útil limitada a apenas três dias, quando estocada aerobicamente, em temperatura de refrigeração. Após este período, ocorrem os primeiros sinais de deterioração, que são evidenciados com o aparecimento de odores estranhos e de um limo superficial, ocasionados basicamente pelo crescimento de bactérias Gram-negativas (Xavier & Beraquet, 1993).




    Como anteriormente descrito, Figueiredo (1999) também relata que as carnes bovina, suína e de aves podem ser armazenadas sob refrigeração, ou seja, entre 0 e 4°C, por 72 horas.




    A contagem de bactérias aeróbias mesófilas tem sido utilizada como indicador da qualidade higiênica dos alimentos, fornecendo também uma ideia sobre seu tempo útil de conservação. Sua presença em grande número indica matéria-prima excessivamente contaminada e/ou condições inadequadas de processamento (Siqueira, 1995).




    Os psicrotróficos também estão relacionados com a microbiota deteriorante que atua nas carnes, porém, são especialmente importantes na deterioração de carnes refrigeradas (Franco & Landgraf, 1996; Forsythe, 2002). Quando presentes podem causar uma variedade de alterações. Sua detecção está associada à falha no processamento ou contaminação pós-processamento, à estocagem prolongada sob-refrigeração ou à manutenção de frio inadequado (Brasil, 1991/1992).




    Consideram-se como próprios para consumo os alimentos que apresentam contagem total de microrganismos inferior a 107UFC/cm2 (Goetz & Terra, 1998).




    Ayres et al. (1950) detectaram odor e limo em carcaças estocadas a 4,4°C, quando a contagem padrão de aeróbios mesófilos alcançou 108UFC/cm2 do produto.




    Sobre os indicadores de vida de prateleira, Forsythe (2002) descreve que, para a carne crua, é apontada a contagem de aeróbios mesófilos em placas, cujo limite sugerido é de 1,0x106UFC/g. Este autor relata que a deterioração visível e/ou limo ocorre a partir de 107UFC/g.




    As carcaças de frango são consideradas impróprias para o consumo quando atingem o nível de 107UFC/g de microrganismos aeróbios mesófilos ou psicrotróficos, que é o limite para iniciar o aparecimento de odor e limosidade (ICMSF, 1980). Russel (1997) afirma que a contagem padrão de psicrotróficos em carcaças de frango armazenadas sob-refrigeração, tem sido utilizada como o principal indicador do potencial de deterioração da carne.




    Segundo Ritter (2000), a carne de frango geralmente é considerada deteriorada quando os níveis microbianos chegam ao redor de 106 a 107UFC/cm2 na superfície da pele. Fliickiger et al. (1980) mostram que a deterioração ocorre quando a contagem de psicrotróficos atinge 106UFC/g em alimentos. Sawaya et al. (1997) observaram que as carcaças começam a entrar em deterioração quando os números de psicrotróficos atingem log 7,0UFC/g. Em pesquisa desenvolvida por esses autores, os frangos armazenados à temperatura de 4°C atingiram log 7,0UFC/g em 6 a 7 dias. Os sinais de deterioração analisados foram: mau aspecto, mau cheiro, substância viscosa na superfície dos frangos e alteração na cor.




    2.4. Importância da água no processamento de aves




    O controle sanitário da água e dos alimentos constitui fator preponderante para a prevenção de enfermidades e da deterioração e alimentos.




    A água que irá entrar em contato com alimentos deve cumprir as mesmas normas da água potável, além de satisfazer qualidades particulares, de acordo com o tipo de alimento a que se destina, como, por exemplo, ausência de microrganismos deteriorantes e minerais que possam afetar a qualidade do alimento ou a saúde do consumidor (Brasil, 1999c; Carvalho, 1999; Madeira & Ferrão, 2002).




    A água nos estabelecimentos de processamento de produtos de origem animal destinados à alimentação humana deverá apresentar, obrigatoriamente, as características de potabilidade especificadas no Artigo 62, do Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal – RIISPOA. Será compulsoriamente clorada como garantia de sua inocuidade microbiológica, independente de sua procedência (água de superfície, represadas, nascentes, poços comuns ou tubulares profundos, rede pública de abastecimento). A cloração obrigatória, não exclui, obviamente, o prévio tratamento químico (floculação, sedimentação, filtração e neutralização), tecnicamente exigido para certas águas impuras, notadamente as de superfície, cuja necessidade será julgada pela Inspeção Federal (Brasil, 1952; Brasil, 1999c).




    Segundo o RIISPOA, esta água não deve conter mais de 500 germes/mL, nem demonstrar, no teste presuntivo para a pesquisa de coliformes, maior número de germes do que os fixados pelos padrões para 5 (cinco) tubos positivos na série de 10mL e 5 (cinco) tubos negativos nas séries de 1,0mL e 0,1mL de amostra. Quanto ao cloro livre, o padrão é de, no máximo, 1,0 mg/L e, no mínimo, 0,5 mg/L, apesar de estar redigido como 0,05 mg/L, o que se acredita ter sido erro de impressão (Brasil, 1952).




    Para a indústria de alimentos, a qualidade da água é fundamental, pois a mesma é utilizada em todas as fases do processamento, nas operações de higiene, limpeza e sanificação (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas-SEBRAE, 1999; Figueiredo, 1999).




    Figueiredo (1999) recomenda que o cloro residual livre em água utilizada na indústria de alimentos não deve ser inferior a 0,3 mg/L. Ainda, que a água deve ser monitorada por meio de análise mensal dos parâmetros físicos, químicos e bacteriológicos e também por sistemática higienização dos reservatórios, pelo menos de seis em seis meses. O residual de cloro livre deve ser monitorado diariamente.




    Figueiredo (1999), considerando as características microbiológicas, admite no máximo 500UFC/mL para bactérias heterotróficas e o padrão de ausência, para os coliformes.




    Pardi et al. (2001) relatam que o padrão microbiológico da água exigido para estabelecimentos que exportam carnes para o Reino Unido é o seguinte: ausência de coliformes totais em 95% das amostras, ausência definitiva de Escherichia coli em 100mL de amostra e número máximo aceitável para aeróbios mesófilos de 100UFC/mL.




    Entre os países que melhor realizam o controle de qualidade da água para a indústria de alimentos, estão aqueles da Comunidade Econômica Européia (CEE). A “Directive CEE 80/778”, publicada no Diário Oficial da CEE, em 30 de agosto de 1980, harmoniza as diferentes recomendações dos países membros. Quanto ao padrão bacteriológico, os coliformes totais e fecais e os Estreptococos fecais devem estar ausentes em 100mL. Clostridium sulfito redutores devem também estar ausentes em 20mL de amostra (Cotta, 1997).




    Durante todo o processamento de aves, a água desempenha um papel preponderante, pois auxilia na limpeza e remoção de microrganismos contaminantes das carcaças (Ritter, 2000). Vale lembrar que são gastos aproximadamente 30 litros de água por carcaça de ave processada, incluindo-se aí todas as seções do abatedouro (Brasil, 1999c).




    Em grandes abatedouros, cerca de 7.000 a 8.000 carcaças são processadas/hora e a quantidade de água utilizada é muito grande, até mesmo quando é feito o seu reaproveitamento, por meio da filtração e posterior reutilização da água nos processos iniciais. De ordem, o uso de água limpa só ocorre mesmo na última fase do processo (chiller) e o seu reaproveitamento auxilia a disseminar contaminações (Parry & Pawsey, 1984).




    A agitação da água e dos frangos nos tanques de resfriamento resulta numa remoção de microrganismos e outros sólidos, que são transferidos para a água. A população de microrganismos aeróbios na água do chiller gira em torno de até milhões de células/mL, dependendo da temperatura da água, número de bactérias na carcaça, relação entre o fluxo de água e de carcaça, tempo de processamento e outros fatores (Tsai et al., 1992; Ritter, 2000).




    Para garantir a qualidade dos produtos que passam pelo chiller, desinfetantes químicos são utilizados na água, com a finalidade de controlar a população microbiana e melhorar a vida de prateleira dos produtos finais (Tsai et al., 1992; Thomson et al., 1976).




    O cloro tem sido relatado como o bactericida de uso mais frequente em água de chiller para reduzir a contaminação cruzada entre carcaças de frango, durante o resfriamento por imersão (Lillard & Thomson, 1983) e aumentar a vida de prateleira dos produtos (Schade et al., 1990; Ritter, 2000).




    Thiessen et al. (1984) e Lillard (1980), ao utilizarem cloro e dióxido de cloro em água de chiller, observaram significante redução microbiana na água, mas somente ligeira redução de contagens em carcaças.




    Para prevenir o aumento da concentração de sólidos, bem como do número de microrganismos na água dos tanques, a legislação americana exige um fluxo mínimo constante de 1,89 litro de água por carcaça processada. Como anteriormente relatado, a legislação brasileira exige que o pré-chiller tenha um fluxo mínimo de 1,5 litro de água por carcaça e o chiller 1,0 litro de água por ave (Brasil, 1999c; Ritter, 2000).




    Filtração e tratamentos químicos têm sido utilizados como maneira de controlar a população microbiana e permitir a reutilização da água do chiller (Ritter, 2000).




    Parry & Pawsey (1984) descrevem que a filtração, a cloração, a ozonização e a utilização de raios ultravioleta podem ser aplicadas para a melhora da qualidade da água.




    A reciclagem da água do chiller não somente evita o maior gasto, mas também reduz o volume de efluente produzido, a quantidade de gelo utilizada e a energia necessária (Chang et al., 1989).




    2.5. Cloro: características e utilização




    O uso de derivados clorados, como o gás cloro, hipoclorito de sódio, hipoclorito de cálcio, cloraminas orgânicas e dióxido de cloro, tem contribuído, ao longo dos anos, para o controle de doenças de origem hídrica (Macedo, 2000).




    O cloro foi descoberto em 1808 por Sir Humprey Davy e teve suas propriedades bactericidas demonstradas sob condições de laboratório por Koch, em 1881. O uso da substância como desinfetante foi aprovado pela American Public Health Association (APHA), em 1886. A partir do início do século XX, o cloro passou, então, a ser de uso contínuo para o tratamento da água em todo o mundo (Macedo, 2000).




    As indústrias de alimentos também aderiram rapidamente ao uso dos compostos clorados para melhorar a qualidade da água que utilizavam e também para descontaminação de pisos, paredes e utensílios. Sua utilização foi recomendada pelo United States Milk Ordinance and Code, em 1939 (Macedo, 2000).




    O cloro e os compostos clorados atuam sobre os microrganismos por meio do ácido hipocloroso (HClO), que libera oxigênio nascente, o qual combina com componentes do protoplasma da célula. Ainda, o próprio cloro (Cl) é capaz de combinar com proteínas da membrana celular, interferindo no metabolismo microbiano (Block, 1991).




    Conforme relatam Prodlove (1996) e Torres et al. (1996), no Brasil, o agente desinfetante mais utilizado para o tratamento de água destinada, tanto para consumo direto como para a indústria de alimentos, é o cloro.




    No processamento de aves, os compostos clorados são utilizados em diferentes etapas, aumentando a vida útil do produto (Hoffman, 1984; Prodlove; 1996; Martins et al., 1998; Lana, 2000). Geralmente, a cloração da água é feita com o cloro gasoso, hipoclorito de sódio ou dióxido de cloro. O hipoclorito de sódio é a solução mais amplamente utilizada, pois possui custo relativamente baixo, maior disponibilidade e aplicabilidade simplificada. Por outro lado, o dióxido de cloro não deixa odor na água tratada, não produz sabor alterado nos alimentos, possui maior estabilidade em soluções aquosas e reage com menor intensidade com a matéria orgânica. Porém, o seu uso é restrito em função dos problemas de estocagem, manuseio e de exigir capacitação técnica (Block, 1991; Macedo, 2000; Ritter, 2000).




    A Portaria n°152, de março de 1999, da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, apresenta o regulamento técnico para produtos destinados à desinfecção da água para consumo humano, na qual hipoclorito de sódio e hipoclorito de cálcio são os compostos autorizados (Brasil, 1999a).




    O cloro reage com microrganismos da água, mas também com muitos materiais orgânicos e inorgânicos presentes que, juntos, criam a demanda de cloro na água. Dessa forma, o residual de cloro livre na água vai depender da qualidade da água (Macedo, 2000).




    Como anteriormente descrito, as ações oxidantes e sanificantes do cloro são controladas pelo ácido hipocloroso (HClO), que é um produto da hidrólise da substância clorada. Porém, o ácido hipocloroso é um ácido fraco, que pode dissociar em hidrogênio e íon hipoclorito. Portanto, os compostos clorados são mais efetivos em pH baixos, nos quais a presença de ácido hipocloroso é dominante. O dióxido de cloro (ClO2) é derivado clorado que não hidrolisa em solução aquosa, sendo sua ação sanificante associada somente à sua molécula (Macedo, 2000).




    De acordo com Hoffman (1984), o cloro é efetivo contra várias espécies microbianas, contra esporos bacterianos e bacteriófagos, não é afetado pela água dura e é relativamente barato quando comparado a outros agentes químicos.




    Entretanto, Block (1991) relata que vários tipos de microrganismos, tais como cepas de Escherichia coli, Salmonella typhi, Aspergillus niger e Trichophyton vêm apresentando diferentes graus de resistência ao cloro, o que pode comprometer a qualidade microbiológica e sanitária das carcaças tratadas com o produto.




    Nas concentrações utilizadas para a desinfecção da água, o cloro apresenta também limitações na efetividade contra Giardia, Enterovirus e Cryptosporidium, e altera o gosto e produz compostos potencialmente mutagênicos (Restaino et al., 1995; Aeppli, 1997; Richardson et al., 1998; Gradus, 2000).




    Somando-se ao exposto, deve-se destacar que a utilização do cloro requer alguns cuidados, pois essa substância é corrosiva, pode provocar irritações na pele dos manipuladores, é afetada pela matéria orgânica e sua atividade decresce com o armazenamento e com o aumento do pH (ICMSF, 1978). Entretanto, os riscos relacionados ao emprego dos compostos clorados estão associados muito mais aos seus subprodutos do que aos produtos disponíveis no mercado, pois a matéria orgânica presente na água e nos alimentos pode reagir com o cloro livre, levando à formação dos trihalometanos (Tominaga & Midio, 1999). Assim sendo, o grande problema do emprego do cloro é a formação de subprodutos potencialmente carcinogênicos, como os trihalometanos (triclorometano, bromodiclorometano, dibromoclorometano e tribromometano) (Block, 1991; Meyer, 1994; Macedo, 2000).




    Haddon et al. (1996) citam que potentes mutagênicos foram identificados em experimentos com poultry chiller, nos quais a água era tratada com o cloro. Destacam ainda, que identificar bactérias mutantes na água do chiller é importante para se avaliar os riscos do processo de cloração e seus efeitos sobre processos variados, incluindo a reutilização da água do chiller.




    Tsai et al. (1995) afirmam que, embora os impactos causados por compostos mutagênicos na saúde humana não estejam bem estudados, providenciar métodos alternativos para desinfetar a água do chiller, é altamente desejável.




    2.5.1 Dicloroisocianurato de sódio




    Os derivados clorados do ácido cianúrico (sais de sódio do ácido dicloroisocianúrico, sais de potássio do ácido dicloroisocianúrico e ácido tricloroisocianúrico) são compostos clorados de origem orgânica, utilizados no campo da sanificação, podendo ser empregados na indústria de alimentos (Block, 1991).




    Estes compostos surgiram na década de 1970 e são também denominados “cloraminas orgânicas”, tendo o dicloroisocianurato de sódio e o ácido tricloro isocianúrico se destacado com o passar do tempo (Dychdala, 1977; 1991; Odlaug & Pflug, 1976; Leitão, 1976; Blatchley III, 1994; Blatchley III & Xie, 1995).




    Os compostos clorados orgânicos, cujo uso tem-se expandido no Brasil, são produtos de reações do ácido hipocloroso com aminas, iminas, amidas e imidas (Dychdala, 1991). Dentre as cloraminas orgânicas destacam-se os derivados anteriormente citados, ou seja, os ácidos dicloroisocianúrico e tricloroisocianúrico e seus sais de sódio e potássio (Macedo & Barra, 2003).




    O dicloroisocianurato de sódio (DCIS) tem-se apresentado como uma alternativa viável para a desinfecção de água e alimentos, pois é menos reativo com substâncias húmicas, resultando em baixos níveis de formação de triclorometanos (TCM) (Macedo, 2000).




    Geralmente, os derivados clorados de origem orgânica são comercializados sob a forma de pó ou comprimidos efervescente e apresentam uma maior estabilidade no armazenamento do que os compostos clorados inorgânicos. Por exemplo, os derivados clorados de origem inorgânica possuem um prazo de validade que varia de 3 a 6 meses, chegando a, no máximo, 1 ano, enquanto os orgânicos chegam a alcançar um prazo de validade de 3 a 5 anos (Hidroall, 2000a; 2000b; Lever Industrial, 1991; 1995; Bayer, [199-?]b; HTH, 1999; Genco Química Industrial, 1998).




    Atualmente, o DCIS pode ser encontrado no mercado em diversas concentrações, que são utilizadas em função do volume da solução sanificante a ser preparada e do teor de cloro residual livre que se deseja, o que evita erros na dosagem do princípio ativo e na perda do produto pelo consumo em excesso (Macedo & Barra, 2003).




    Estes compostos também são mais estáveis em solução aquosa, o que implica numa liberação mais lenta de ácido hipocloroso e, consequentemente, os mesmos permanecem efetivos por períodos de tempo maiores, ainda que na presença de matéria orgânica (Macedo & Barra, 2003).




    O DCIS apresenta características físico-químicas superiores em relação a quaisquer outros produtos clorados, tais como hipoclorito de sódio, hipoclorito de cálcio e ácido tricloro isocianúrico. Este composto apresenta alta tecnologia para a desinfecção em geral, podendo ser empregado para a desinfecção de água para consumo humano, frutas, verduras, legumes, artigos e superfícies que entram em contato com alimentos (Bayer [199-]a; [199-?]b; Hidrosan, 2003).




    O dicloroisocianurato de sódio é o sal de sódio do 1,3 – dicloro – 1,3,5 – triazina – 2,4,6 (1H, 3H, 5H) – triona, sendo representado empiricamente pela fórmula C3Cl2N3NaO3. Ao diluir-se em água, o ácido hipocloroso (composto ativo) e o cianurato de sódio (composto atóxico) são liberados, conforme se pode observar na equação abaixo.




    

      [image: ]

    




    Considera-se geralmente que a ação letal sobre os microrganismos seja devida a cloração de proteínas celulares ou sistemas enzimáticos, pelo ácido hipocloroso não ionizado, causando hidrólise das cadeias peptídicas das membranas celulares microbianas (Bayer [199-?]b; Block, 1991; Macedo & Barra, 2003).
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